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DEFINE A MICROEMPRESA~ INSTITUI ISENÇÃO

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER

NATUREZA À MESMA E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.

JAYME LUIZ LAGO~ Prefeito Municipal de Ex-e ah i m , Estado do

.!)J4e do Sul», FAÇO SABER~ em cump r ime n t:o ao disposto no Artigo

iso IX da Lei Orgânica do Nun i o ip i o , que a Câmara Municipal

~?pies aprovou e eu sanciono e p r omu 19o a seguin te Lei:
'" "

t 19 - Fica a microempresa isenta do Impos to Sobre Serviços de Qual

quer Natureza - ISSQN~ nos termos desta Lei.

Rio

14 5~

de Ve-

Considera-se microempresa~ no âmbito do Municipio~ as pes-

soas juridicas e as firmas individuais que tiverem receita

bruta igualou inferior ao valor de 500 ( quinhentas ) Obri

gações Reajustáveis do Tesouro Nacional ( ORTNs )~ tomando-

se por referência o valor desses titulos no mês de Janeiro

do ano-bas e.

- Cone i de i a+e e , para efeito de ap u r aç áo da receita bruta:

a) O' periodo de 19 de janeiro a 31 de dezembro do ano-base;

b) Todas as receitas da empresa~ inclusive as não operacio-

nais, sem quaisquer deduções~ mesmo as permitidas na Le-

gislação do ISSQN;

c) As receitas de todos os estabelecimentos da ç:mpresa,pre!!,.

tadores ou não de e e r v-i ç o e , sediados ou não no Municipio.

No primeiro ano de atividade~ o limite da receita bruta se-

ra calculado proporcionalmente ao número de meses decorri-

dos entre o mês da constituição da empresa e 31 de dezembro

do mesmo ano.

Tratando-se de empresa já constituida~ a averbação no Cadas

tro de Contribuintes dev e r a ser acompanhada da declaração

do titular, ou de seus representantes legais, de que o VOLi

me da receita bruta anual da empresa não excedeu, no anc

anterior, o Z-imi te fixado no Art. 29 e de
âra em qualquer das hipóteses de exclusão

'" Art. 59 desta Lei.

-que nao se enqua-
relacionadas no



Tratando-se de empresa em constituição~ deverá o titular~

ou seus repr esen tan tes legais ~ conforme o cas o" dec l.arar que

a receita bruta anual projetada para o exerci.cio e calcula-

da nos termos do Art. 29~ § 29~ nao excederá o limite fixa-

do e que a e~presa n5d se enquadra em qualquer das hip6te-

ses de exc l.ueao previs tas no Art. 59.

Não se inclui no regime desta Lei a empresa:

I - Constituida sob a forma de sociedade por aç5es;

II Em que o titular ou s6cio seja pessoa juri.dica ou~ainda~

pessoa fi.sica domiciliada no exterior;

Que participe do capital de outra pessoa juri.dica~ res-

salvados os investimentos provenientes de insentivos fi~

cais efetuados antes da vigência desta Lei;

IV - Cujo titular" ou sócio~ participe com mais de 5% (cinco

por cento) do capital de outra empresa~ desde que a re-

ceita bruta anual das empresas interligadas ultrapasse~

em con j un t o, o limite estabelecido no Art. 29;

V - Que realize operaç5es ou preste serviços relativos a:

a) importação de produtos estrangeiros;

b) compra e v en da , l.ot eam en t o, i nc orp oraç ao , l.ocaç do ,

administração de bens ou construção de im6veis;

c) armazenamento e depósito de produtos de terceiros;

d) câmbio" seguro e distribuição de ti.tulos valores mo-

biliários;

e) publicidade e propaganda;

f) divers5es públicas.

Que preste serviços profissionais de médicos~ dentistas~

veterindrios" enfermeiros" protéticos~ obstetras~ ortóE
ticos~ fonoaudi6logos" psic6logos~ advogados~ agentes

da propriedade industrial~ economistas~ contadores~ au-

ditores ~ técni cos em con tabi lidade ~ l.abora t.ori oe de anã

lisee c lin-icae e e le t i-i c i dad e mé d i ca, engenheiros s ar-

quitetos~ urbanistas~ despachantes e outros serviços ou

atividades que se lhes possam assemelhar.
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A microempresa que~ em qualquer mes do exercicio~ vier a

ultrapassar o limite de receita bruta prevista no Art. 29~
calculado em relação ao valor nominal da ORTN vigente no

mês de janeiro do mesmo exercicio~ perderá a condição isen

cional no exercicio financeiro~ ficando obrigada a reco-
lher o ISSQN devido~ no m~s imediatamente seguinte~ e so-

bre os fatos geradores que vierem a ocorrer apos a situa-

ç~o que motivou o desenquadramento.

As microempresas que deixarem de preencher as condições do

Art. 59 ~ ou que incorram no dis pos to no Art. 6 9~ de ve rão

comunicar tal fato à Fazenda Municipal até 30 (trinta)dias

após a ocorrência do mesmo.

A microempresa fica dispensada da escrituração de livros

fiscais do ISSQN~ mas sujeita a emissão de nota fiscal s&m

plificada de serviços e de DECLARAÇÃO FISCAL ANUAL~ na for

ma que dispuser o regulamento.

infrações ao disposto nesta Lei sujeita a microempresa

as seguintes penalidades:

1- Na prestação de declaração falsa ou inexata~ com a fi-

nalidade de enquadramento indevido no regime desta Lei~

multa de 05 (cinco) valores de referência vigentes no

Estado do Rio Grande do Sul;

No caso do Inciso I e cumulativamente quando houver d~

bitos de ISSQN~ multa de 50% (cinqtienta por cento) so-
bre o valor do Imposto~ mais Juros e Correção Monetá-
ria~ conforme preceitua o Art. 149 do Código Tributá-

rio Municipal (Lei 1681~ de 20.12.79);

No caso de falta de comunicação exigida no Art. 79~
multàs de 02 (dois) valores de refer~ncia;

,IV - No caso do Inciso III e cumu la t i vam en t:e , se houver dé-

bitos do ISSQN~ multa de 50% (cinqtienta por cento) so-

bre o valor do Imposto, corrigido monetáriamente desde
a origem do débito sem prejuizo das honerações de mora

previstas em Lei;

No caso da falta de Declaraçao Fiscal Anual prevista no
Art. 89~ no prazo regulamentar~ multa de 03 (três) va-

loresreferência.
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Aplica-se ~ microempresa~ no que couber~ as demais disposi-

ç3~s legciis que disciplinam o ISSQN.

Revogam-se as disposiç~~s em contr~rio.

Esta Lei en trar a em vigor na data de sua p ub li oaç ao e prod!:!:.

zirâ seus efei tos a contar de 19 de janeiro de 1985.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERECHIM~ RS. ~ 04 DE JUNHO DE 1985.
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